Estados e Municípios iniciam o debate sobre Saúde do trabalhador e escolhem delegados para a etapa nacional. Saiba mais sobre a conferência.

Conferência abordará política nacional de saúde do trabalhador e segurança no trabalho para o governo federal

A saúde do trabalhador está no centro do debate do Sistema Único de Saúde. Primeiro, com a convocação, pelo Conselho Nacional de Saúde, da 3a Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador; segundo com a publicação da Portaria Interministerial nº 800, onde está o texto de uma proposta de Política Nacional de Saúde do Trabalhador, colocada sob consulta pública até dezembro deste ano. O texto proposto pelo governo federal deverá ser debatido durante a Conferência Nacional, a ser realizada em Brasília de 9 a 12 de novembro.

A Constituição Federal de 1988 no art. 200, coloca como competência do SUS as ações de saúde do trabalhador e colaborar com a proteção do meio ambiente, nele incluído o ambiente de trabalho. O SUS tem papel importante na garantia do direito à saúde do trabalhador. Hoje o Brasil tem um contingente de 80 milhões de trabalhadores, entre formais e informais, empregados na iniciativa privada e pública (civis e militares) - quase metade da população brasileira. 

A saúde do trabalhador envolve não apenas o Ministério da Saúde, tem interface com vários outros setores (intersetorialidade). Inicialmente, o debate será feito entre a Saúde, Trabalho e Emprego e Previdência Social, junto com a sociedade civil organizada, com o tema: Trabalhar Sim, Adoecer Não.

O processo da conferência foi precedido de um seminário preparatório, onde foram debatidos os três eixos temáticos. Desse seminário surgiu o documento-base da Conferência, que é o pontapé inicial para o debate que deve ser ampliado nos estados e municípios. 


Para o coordenador-geral da 3a CNST, Marco Antônio Gomes Perez, hoje existe uma fragmentação muito grande entre as políticas de desenvolvimento e as políticas sociais. “No governo atual estamos tendo uma oportunidade ímpar de integração uma articulação entre os Ministérios que trabalham com políticas que têm impacto sobre a saúde, especialmente do trabalhador. Estamos construindo diretrizes de políticas para saúde e segurança do trabalhador entre os ministérios da Saúde, Trabalho e Previdência, que está em consulta pública”.


A intersetorialidade, o trabalho integrado entre os Ministérios, é fundamental nesse processo de integração das ações e também de informações. O eixo temático da intersetorialidade e transversalidade irá debater as questões de informações comuns que têm que ser gerados do trabalho, previdência, meio ambiente, assim como irá buscar traçar uma atenção integrada de saúde do trabalhador dentro do próprio setor saúde (transversalidade 

“Infelizmente, o SUS só recentemente vem pautando e colocando a saúde do trabalhador como prioridade. Isso está relacionado ao valor que se dá ao trabalho no Brasil. Os dados existentes no Ministério da Saúde são oriundos da Previdência Social, por isso temos que formular um sistema de informação do SUS, tanto de atenção hospitalar, ambulatorial, como freqüência (incidência/prevalência), de doenças do trabalho e acidentes, o que já está previsto na proposta do governo e do documento da conferência, para harmonizar, padronizar e compartilhar informações”, declarou Marco Perez. 


O eixo saúde do trabalhador e políticas de desenvolvimento sustentável surgiu na Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador, do CNS, durante o debate das mudanças no mundo do trabalho, com transformações do processo de desenvolvimento econômico, especialmente do produtivo, o que vem gerando impactos sobre a saúde do trabalhador e da população em geral.

Dentro dessa conjuntura global entre trabalho, processo produtivo e saúde percebe-se que os atores envolvidos não são os mesmos de 10, 15 anos atrás. Os movimentos sociais envolvidos com as questões de saúde, produção e desenvolvimento sustentável precisam ser chamados para o controle social do SUS, o que levou a aprovação do eixo temático de ampliação de saúde do trabalhador.

coordenador da área técnica de saúde do trabalhador do MS, médico sanitarista, médico do trabalho, com pós em saúde coletiva voltada a epidemiologia em saúde do trabalhador. 

